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DIREITO ADMINISTRATIVO

DECRETO-LEI Nº 25,  
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 180 da Consti-
tuição, decreta:

CAPÍTULO I. 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 

ARTÍSTICO NACIONAL

Art. 1º. Constitui o patrimônio histórico e ar-
tístico nacional o conjunto dos bens móveis e 
imóveis existentes no país e cuja conservação 
seja de interesse público, quer por sua vincu-
lação a fatos memoráveis da história do Brasil, 
quer por seu excepcional valor arqueológico 
ou etnográfico, bibliográfico ou artístico.

	` CF/1988: art. 216.

§ 1º. Os bens a que se refere o presente artigo 
só serão considerados parte integrante do pa-
trimônio histórico o artístico nacional, depois 
de inscritos separada ou agrupadamente num 
dos quatro Livros do Tombo, de que trata o 
art. 4º desta Lei.
§ 2º. Equiparam-se aos bens a que se refere o 
presente artigo e são também sujeitos a tom-
bamento os monumentos naturais, bem como 
os sítios e paisagens que importe conservar e 
proteger pela feição notável com que tenham 
sido dotados pela natureza ou agenciados pela 
indústria humana.

	` CP: art. 166.
	` Lei 9.605/1998: art. 63.

Art. 2º. A presente lei se aplica às coisas per-
tencentes às pessoas naturais, bem como às 
pessoas jurídicas de direito privado e de direito 
público interno.
Art. 3º. Excluem-se do patrimônio histórico 
e artístico nacional as obras de origem es-
trangeira:
1) que pertençam às representações diplomá-
ticas ou consulares acreditadas no país;
2) que adornem quaisquer veículos perten-
centes a empresas estrangeiras, que façam 
carreira no país;
3) que se incluam entre os bens referidos no art. 
10 da Introdução do Código Civil, e que con-
tinuam sujeitas à lei pessoal do proprietário;
4) que pertençam a casas de comércio de 
objetos históricos ou artísticos;
5) que sejam trazidas para exposições come-
morativas, educativas ou comerciais:

6) que sejam importadas por empresas estran-
geiras expressamente para adorno dos respec-
tivos estabelecimentos.
Parágrafo único. As obras mencionadas nas 
alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre 
trânsito, fornecida pelo Serviço ao Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional.

CAPÍTULO II. 
DO TOMBAMENTO

	` CF/1988: art. 216, § 1º.
	` Lei 8.394/1991 – Preservação, organização e proteção dos acervos 
documentais privados dos presidentes da República.

Art. 4º. O Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional possuirá quatro Livros do 
Tombo, nos quais serão inscritas as obras a 
que se refere o art. 1º desta Lei, a saber:
1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográ-
fico e Paisagístico, as coisas pertencentes às 
categorias de arte arqueológica, etnográfica, 
ameríndia e popular, e bem assim as mencio-
nadas no § 2º do citado art. 1º.
2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de 
interesse histórico e as obras de arte histórica;
3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas 
de arte erudita, nacional ou estrangeira;
4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as 
obras que se incluírem na categoria das artes 
aplicadas, nacionais ou estrangeiras.
§ 1º. Cada um dos Livros do Tombo poderá 
ter vários volumes.
§ 2º. Os bens, que se incluem nas categorias 
enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presen-
te artigo, serão definidos e especificados no 
regulamento que for expedido para execução 
da presente lei.
Art. 5º. O tombamento dos bens pertencentes 
à União, aos Estados e aos Municípios se fará 
de ofício, por ordem do diretor do Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
mas deverá ser notificado à entidade a quem 
pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa 
tombada, a fim de produzir os necessários 
efeitos.
Art. 6º. O tombamento de coisa pertencente 
à pessoa natural ou à pessoa jurídica de direito 
privado se fará voluntária ou compulsoria-
mente.
Art. 7º. Proceder-se-á ao tombamento volun-
tário sempre que o proprietário o pedir e a 
coisa se revestir dos requisitos necessários para 
constituir parte integrante do patrimônio his-
tórico e artístico nacional, a juízo do Conselho 
Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo 
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DIREITO CONSTITUCIONAL

LEI Nº 1.079, 
 DE 10 DE ABRIL DE 1950

Define os crimes de responsabilidade e regula o res-
pectivo processo de julgamento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE PRIMEIRA. 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA E 

MINISTROS DE ESTADO

Art. 1º. São crimes de responsabilidade os 
que esta Lei especifica.

	` Súm. Vinculante 46 do STF.
	` Súm. 396 e 451 do STF.
	` Decreto-lei 201/1967 – Dispõe sobre a responsabilidade dos 
Prefeitos e Vereadores.

Art. 2º. Os crimes definidos nesta Lei, ainda 
quando simplesmente tentados, são passíveis 
da pena de perda do cargo, com inabilitação, 
até 5 (cinco) anos, para o exercício de qual-
quer função pública, imposta pelo Senado 
Federal nos processos contra o Presidente 
da República ou ministros de Estado, contra 
os ministros do Supremo Tribunal Federal ou 
contra o procurador-geral da República.

	` CF/1988: arts. 52 e 85.

Art. 3º. A imposição da pena referida no artigo 
anterior não exclui o processo e julgamento do 
acusado por crime comum, na justiça ordinária, 
nos termos das leis de processo penal.

Art. 4º. São crimes de responsabilidade os 
atos do Presidente da República que atentarem 
contra a Constituição Federal, e, especialmen-
te, contra:
I – a existência da União;
II – o livre exercício do poder Legislativo, do 
Poder Judiciário e dos poderes constitucionais 
dos Estados;
III – o exercício dos direitos políticos, indivi-
duais e sociais;
IV – a segurança interna do País;
V – a probidade na administração;
VI – a lei orçamentária;
VII – a guarda e o legal emprego dos dinheiros 
públicos;
VIII – o cumprimento das decisões judiciárias 
(Constituição, art. 89).

	` Refere-se à Constituição de 1946.
	` CF/1988: art. 85.

TÍTULO I.

CAPÍTULO I. 
DOS CRIMES CONTRA A 
EXISTÊNCIA DA UNIÃO

Art. 5º. São crimes de responsabilidade contra 
a existência política da União:

	` CF/1988: art. 85, I.

1) entreter, direta ou indiretamente, inteligên-
cia com governo estrangeiro, provocando-o a 
fazer guerra ou cometer hostilidade contra a 
República, prometer-lhe assistência ou favor, 
ou dar-lhe qualquer auxílio nos preparativos 
ou planos de guerra contra a República;
2) tentar, diretamente, e por fatos, submeter 
a União ou algum dos Estados ou Territórios a 
domínio estrangeiro, ou dela separar qualquer 
Estado ou porção do território nacional;
3) cometer ato de hostilidade contra nação 
estrangeira, expondo a República ao perigo 
da guerra, ou comprometendo-lhe a neu-
tralidade;
4) revelar negócios políticos ou militares, que 
devam ser mantidos secretos a bem da defesa 
da segurança externa ou dos interesses da 
Nação;
5) auxiliar, por qualquer modo, nação inimiga a 
fazer a guerra ou a cometer hostilidade contra 
a República;
6) celebrar tratados, convenções ou ajustes 
que comprometam a dignidade da Nação;
7) violar a imunidade dos embaixadores ou 
ministros estrangeiros acreditados no País;
8) declarar a guerra, salvo os casos de invasão 
ou agressão estrangeira, ou fazer a paz, sem 
autorização do Congresso Nacional;
9) não empregar contra o inimigo os meios de 
defesa de que poderia dispor;
10) permitir o Presidente da República, durante 
as sessões legislativas e sem autorização do 
Congresso Nacional, que forças estrangei-
ras transitem pelo território do País, ou, por 
motivo de guerra, nele permaneçam tempo-
rariamente;
11) violar tratados legitimamente feitos com 
nações estrangeiras.

CAPÍTULO II. 
DOS CRIMES CONTRA O LIVRE 

EXERCÍCIO DOS PODERES 
CONSTITUCIONAIS

Art. 6º. São crimes de responsabilidade con-
tra o livre exercício dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e dos poderes constitucionais dos 
Estados:

	` CF/1988: arts. 49, II, e 85, II.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

DECRETO Nº 20.910,  
DE 6 DE JANEIRO DE 1932

Regula a prescrição quinquenal.

O Chefe do Governo Provisório da República 
dos Estados Unidos do Brasil, usando das atri-
buições contidas no art. 1º do Dec. nº 19.398, 
de 11 de novembro de 1930, decreta:

	� Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos 
Estados e dos Municípios, bem assim todo e 
qualquer direito ou ação contra a Fazenda 
federal, estadual ou municipal, seja qual for a 
sua natureza, prescrevem em 5 (cinco) anos, 
contados da data do ato ou fato do qual se 
originarem.

	` Súm. 85 do STJ.
	` CTN: art. 174.
	` Lei 9.873/1999: art. 1º.
	` Decreto-lei 4.597/1942: arts. 2º e 3º.

Art. 2º. Prescrevem igualmente no mesmo 
prazo todo o direito e as prestações correspon-
dentes a pensões vencidas ou por vencerem, 
ao meio soldo e ao montepio civil e militar ou 
a quaisquer restituições ou diferenças.
Art. 3º. Quando o pagamento se dividir por 
dias, meses ou anos, a prescrição atingirá pro-
gressivamente as prestações, à medida que 
completarem os prazos estabelecidos pelo 
presente decreto.

	` Súm. 443 do STF.

Art. 4º. Não corre a prescrição durante a de-
mora que, no estudo, no reconhecimento ou 
no pagamento da dívida, considerada líquida, 
tiverem as repartições ou funcionários encar-
regados de estudar e apurá-la.
Parágrafo único. A suspensão da prescri-
ção, neste caso, verificar-se-á pela entrada 
do requerimento do titular do direito ou do 
credor nos livros ou protocolos das repartições 
públicas, com designação do dia, mês e ano.
Art. 5º. (Revogado pela Lei nº 2.211, de 1954).

Art. 6º. O direito à reclamação administrativa, 
que não tiver prazo fixado em disposição de 
lei para ser formulada, prescreve em 1 (um) 
ano a contar da data do ato ou fato do qual a 
mesma se originar.
Art. 7º. A citação inicial não interrompe a 
prescrição quando, por qualquer motivo, o 
processo tenha sido anulado.

	` Lei 6.830/1980: art. 8º, § 2º.

Art. 8º. A prescrição somente poderá ser in-
terrompida uma vez.

	� Art. 9º. A prescrição interrompida recome-
ça a correr, pela metade do prazo, da data do 

ato que a interrompeu ou do último ato ou 
termo do respectivo processo.
Art. 10. O disposto nos artigos anteriores 
não altera as prescrições de menor prazo, 
constantes das leis e regulamentos, as quais 
ficam subordinadas às mesmas regras.
Art. 11. Revogam-se as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1932; 111º da 
Independência e 44º da República.

GETÚLIO VARGAS

D.O.U. 8.1.1932 

LEI Nº 4.717,  
DE 29 DE JUNHO DE 1965

Regula a ação popular.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Qualquer cidadão será parte legítima 
para pleitear a anulação ou a declaração de 
nulidade de atos lesivos ao patrimônio da 
União, do Distrito Federal, dos Estados, dos 
Municípios, de entidades autárquicas, de so-
ciedades de economia mista (Constituição, art. 
141, § 38), de sociedades mútuas de seguro nas 
quais a União represente os segurados ausen-
tes, de empresas públicas, de serviços sociais 
autônomos, de instituições ou fundações para 
cuja criação ou custeio o tesouro público haja 
concorrido ou concorra com mais de cinquenta 
por cento do patrimônio ou da receita ânua, 
de empresas incorporadas ao patrimônio da 
União, do Distrito Federal, dos Estados e dos 
Municípios, e de quaisquer pessoas jurídicas 
ou entidades subvencionadas pelos cofres 
públicos.

	` Refere-se à Constituição de 1946.
	` CF/88: arts. 5º, LXXIII e 129, III.

§ 1º. Consideram-se patrimônio público para 
os fins referidos neste artigo, os bens e direitos 
de valor econômico, artístico, estético, histó-
rico ou turístico. 
§ 2º. Em se tratando de instituições ou funda-
ções, para cuja criação ou custeio o tesouro 
público concorra com menos de cinquenta por 
cento do patrimônio ou da receita ânua, bem 
como de pessoas jurídicas ou entidades sub-
vencionadas, as consequências patrimoniais 
da invalidez dos atos lesivos terão por limite 
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL

LEI Nº 7.492,  
DE 16 DE JUNHO DE 1986

Define os crimes contra o Sistema Financeiro Nacional 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Considera-se instituição financeira, pa-
ra efeito desta Lei, a pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que tenha como atividade 
principal ou acessória, cumulativamente ou 
não, a captação, intermediação ou aplicação de 
recursos financeiros (vetado) de terceiros, em 
moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, 
emissão, distribuição, negociação, intermedia-
ção ou administração de valores mobiliários.
Parágrafo único. Equipara-se à instituição 
financeira:
I – a pessoa jurídica que capte ou administre 
seguros, câmbio, consórcio, capitalização ou 
qualquer tipo de poupança, ou recursos de 
terceiros;
I-A - a pessoa jurídica que ofereça serviços 
referentes a operações com ativos virtuais, 
inclusive intermediação, negociação ou cus-
tódia; (Acrescido pela Lei 14.478/2022)
II – a pessoa natural que exerça quaisquer das 
atividades referidas neste artigo, ainda que de 
forma eventual.

DOS CRIMES CONTRA O SISTEMA 
FINANCEIRO NACIONAL

Art. 2º. Imprimir, reproduzir ou, de qualquer 
modo, fabricar ou pôr em circulação, sem 
autorização escrita da sociedade emissora, 
certificado, cautela ou outro documento re-
presentativo de título ou valor mobiliário:

	` CP: art. 297, § 2º.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, 
e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
quem imprime, fabrica, divulga, distribui ou faz 
distribuir prospecto ou material de propagan-
da relativo aos papéis referidos neste artigo.
Art. 3º. Divulgar informação falsa ou pre-
judicialmente incompleta sobre instituição 
financeira:

	` Lei 11.101/2005: art. 170.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
multa.
Art. 4º. Gerir fraudulentamente instituição 
financeira:

	` Lei 1.521/1951: art. 3º, IX.

Pena – reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, 
e multa.
Parágrafo único. Se a gestão é temerária:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, 
e multa.
Art. 5º. Apropriar-se, quaisquer das pessoas 
mencionadas no art. 25 desta Lei, de dinheiro, 
título, valor ou qualquer outro bem móvel de 
que tem a posse, ou desviá-lo em proveito 
próprio ou alheio:

	` CP: arts. 168 e 312.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
qualquer das pessoas mencionadas no art. 25 
desta Lei, que negociar direito, título ou qual-
quer outro bem móvel ou imóvel de que tem 
a posse, sem autorização de quem de direito.

	` CP: art. 171, § 2º.

Art. 6º. Induzir ou manter em erro sócio, in-
vestidor ou repartição pública competente, 
relativamente a operação ou situação financei-
ra, sonegando-lhe informação ou prestando-a 
falsamente:

	` CP: art. 171.

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
multa.
Art. 7º. Emitir, oferecer ou negociar, de qual-
quer modo, títulos ou valores mobiliários:
I – falsos ou falsificados;

	` CP: art. 304.

II – sem registro prévio de emissão junto à 
autoridade competente, em condições diver-
gentes das constantes do registro ou irregu-
larmente registrados;

	` Lei 6.385/1976: arts. 19 e 20.

III – sem lastro ou garantia suficientes nos 
termos da legislação;
IV – sem autorização prévia da autoridade 
competente, quando legalmente exigida:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, 
e multa.
Art. 8º. Exigir, em desacordo com a legislação 
(vetado), juro, comissão ou qualquer tipo de 
remuneração sobre operação de crédito ou de 
seguro, administração de fundo mútuo ou fis-
cal ou de consórcio, serviço de corretagem ou 
distribuição de títulos ou valores mobiliários:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa.
Art. 9º. Fraudar a fiscalização ou o investidor, 
inserindo ou fazendo inserir, em documento 
comprobatório de investimento em títulos ou 
valores mobiliários, declaração falsa ou diversa 
da que dele deveria constar:

	` CP: art. 299.
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